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DIplOMAs rEgIONAIs 
rEgIONAl lEgIslAtION

AtIvIDADE DA pEscA | fIshErIEs
  (2004) Declaração n .º 3/2004 de 20 de maio – regulamenta o exercício da pesca da região Autónoma dos Açores, com artes de 

armadilha . retifica a Declaração n .º 2/2004 de 6 de maio .
  (2004) portaria n .º 30/2004/A de 22 de abril – regulamenta o exercício da pesca, na região Autónoma dos Açores, com artes de 

armadilha .
  (2004) Declaração n .º 2/2004 de 27 de maio - retifica a portaria n .º 30/2004, de 22 de abril .
  (2005) portaria n .º 91/2005 de 22 de dezembro – regulamenta, na região Autónoma dos Açores, a pesca com redes de emalhar .
  (2006) portaria n .º 34/2006 de 27 de abril – altera a portaria n .º 91/2005, de 22 de dezembro . (regulamenta, na região, a pesca 

com redes de emalhar) .
  (2006) portaria n .º 48/2006 de 22 de junho – altera a portaria n .º 91/2005 de 22 de dezembro .
  (2007) Decreto legislativo regional n .º 23/2007/A, de 23 de outubro - Aprova o regulamento da Atividade Marítimo-turística 

dos Açores (rAMtA) .
  (2007) Decreto legislativo regional n .º 9/2007/A de 19 de abril - estabelece o regime jurídico da caça submarina, praticada por 

amadores, na região Autónoma dos Açores .
  (2008) Decreto legislativo regional n .º 36/2008/A de 30 de julho - Define o quadro legal da pesca-turismo exercida nas águas da 

subárea dos Açores da zona económica exclusiva (zEE) portuguesa .
  (2010) Decreto legislativo regional n .º 9/2010/A de 8 de março - Aprova o regime jurídico de extração de inertes na faixa cos-

teira e no mar territorial na região Autónoma dos Açores .
  (2010) portaria n .º 37/2010 de 16 de abril – adita a portaria n .º 30/2004/A de 22 de abril .
  (2010) Decreto legislativo regional n .º 29/2010/A de 9 de novembro - regulamenta o exercício da pesca e da atividade marítima 

na pesca e define medidas adequadas às especificidades do território marítimo dos Açores .
  (2012) portaria n .º 50/2012 de 27 de abril – regulamenta o método de pesca denominado “pesca à linha” na região Autónoma 

dos Açores .
  (2012) Decreto legislativo regional n .º 31/2012/A de 6 de junho - primeira alteração ao Decreto legislativo regional n .º 

9/2010/A, de 8 de março, que aprova o regime jurídico de extração de inertes na faixa costeira e no mar territorial na região A
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Autónoma dos Açores, e ao Decreto legislativo regional n .º 29/2010/A, de 9 de novembro, que regulamenta o exercício da pesca 
e da atividade marítima na pesca e define medidas adequadas às especificidades do território marítimo dos Açores .

  (2014) portaria n .º 1/2014 de 10 de janeiro - regulamenta a Apanha de espécies marinhas no mar dos Açores .
  (2014) portaria n .º 44/2014 de 8 de julho - Altera a portaria n .º 1/2014, de 10 de janeiro, que procedeu à aprovação do regula-

mento da Apanha de espécies marinhas no Mar dos Açores .
  (2014) portaria n .º 65/2014 de 6 de outubro – define as normas para o licenciamento da pesca com arte de cerco .
  (2014) portaria n .º 67/2014 de 14 de outubro - proíbe todo e qualquer exercício da pesca marítima, quer comercial quer lúdica, 

na lagoa da caldeira de santo cristo, ilha de são jorge, incluindo a apanha de amêijoa .
  (2015) portaria n .º 74/2015 de 15 de junho - Define os tamanhos mínimos e períodos de defeso aplicáveis a organismos marinhos 

que sejam capturados no território de pesca dos Açores ou por embarcações regionais, sem prejuízo dos tamanhos mínimos e 
períodos de defeso fixados por regulamentação comunitária . 

cONsErvAçãO DO AMBIENtE | ENvIrONMENt AND cONsErvAtION
  (1998) resolução n .º 30/98 de 5 de fevereiro – aprova a lista de sítios de Importância comunitária da região Autónoma dos 

Açores (1ª fase) .
  (1998) Declaração n .º 12/98 de 7 de maio – retifica a resolução n .º 30/98 de 5 de fevereiro, que aprova a lista de sítios de Impor-

tância comunitária da região Autónoma dos Açores (1ª fase) .
  (1999) Decreto legislativo regional n .º 9/99/A de 22 de março – disciplina as atividades de observação de cetáceos nos Açores .
  (2003) Decreto legislativo regional n .º 10/2003/A de 22 de março – altera o Decreto legislativo regional n .º 9/99/A de 22 de 

março, que disciplina as atividades de observação de cetáceos nos Açores .
  (2004) portaria n .º 5/2004 de 29 de janeiro – regulamenta o regime legal da observação de cetáceos .
  (2004) Decreto legislativo regional n .º 13/2004/A de 23 de março - primeira alteração ao Decreto legislativo regional n .º 

10/2003/A, de 22 de Março, que republica o Decreto legislativo regional n .º 9/99/A, de 22 de Março, que consagra o regime 
jurídico da observação de cetáceos .

  (2004) portaria n .º 49/2004 de 24 de junho - Altera o anexo da portaria n .º 5/2004, de 29 de janeiro, observação de cetáceos .
  (2004) Declaração n .º 6/2004 de 26 de agosto - retifica a portaria nº 49/2004, de 26 de junho, que altera o Anexo II da portaria nº 

5/2004, de 29 de janeiro . (regulamenta o regime legal da observação de cetáceos) .
  (2005) Decreto legislativo regional n .º 6/2005/A de 17 de maio – transpõe a Diretiva n .º 91/676/cEE, do conselho, de 12 de 

dezembro, referente à proteção das águas contra a poluição causada por nitratos de origem agrícola (código de Boas práticas 
Agrícolas) .A
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  (2005) portaria n .º 70/2005 de 8 de setembro - Altera os artigos 2º, 5º a 7º, e 10º a 12º da portaria n .º 5/2004, de 29 de janeiro . 
(regulamenta o regime legal da observação de cetáceos) . revoga a alínea c) do nº 1 do artigo 2º da portaria n .º 5/2004, de 29 de 
janeiro

  (2006) Decreto legislativo regional n .º 20/2006/A de 6 de junho – aprova o plano sectorial da rede NAturA 2000 da região 
Autónoma dos Açores .

  (2006) Declaração de retificação nº 48-A/2006, de 7 de agosto (retifica o Decreto legislativo regional n .º 20/2006/A de 6 de 
junho)

  (2007) Decreto legislativo regional n .º 7/2007/A de 10 de abril – primeira alteração ao Decreto legislativo regional n .º 20/2006/A 
de 6 de junho

  (2007) Declaração de retificação n .º 79 de 21 de agosto - procede à revisão da rede regional de áreas protegidas da região Au-
tónoma dos Açores e determina a reclassificação das áreas protegidas existentes no Decreto legislativo regional n .º 15/2007/A, 
de 25 de junho .

  (2008) Declaração de retificação n .º 36/2008 de 11 de junho – retifica o Decreto legislativo regional n .º 10/2008/A de 12 de maio .
  (2008) Decreto legislativo regional n .º 10/2008/A, de 12 de maio - Aprova o plano Estratégico de gestão de resíduos dos Açores 

- pEgrA .  
  (2010) portaria n .º 44 de 30 de abril - plano de gestão caldeira .
  (2010) Decreto legislativo regional n .º 19/2010/A, de 25 de maio .
  (2010) Decreto legislativo regional nº 30/2010/A, de 15 de novembro .
  (2010) Decreto legislativo regional n .º 9/2010/A, de 8 de março - Aprova o regime jurídico de extração de inertes na faixa cos-

teira e no mar territorial na região Autónoma dos Açores .
  (2011) Decreto legislativo regional n .º 29/2011/A, de 16 de novembro - Estabelece o regime geral de prevenção e gestão de resíduos .
  (2011) portaria n .º 47/2011 de 24 de junho - Altera os artigos 11 .º e 13 .º da portaria n .º 5/2004, de 29 de janeiro, alterada pelas 

portarias n .º 49/2004, de 24 de junho, n .º 70/2005, de 8 de setembro e n .º 17/2007, de 29 de Março . (regulamenta o regime legal 
da observação de cetáceos .)

  (2012) Decreto legislativo regional nº 9/2012/A, de 20 de março .
  (2012) Decreto legislativo regional n .º 15/2012/A de 2 de abril - Estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e da 

biodiversidade .
  (2012) Decreto legislativo regional n .º 30/2012/A de 3 de julho - Estabelece o regime jurídico dos percursos pedestres da região 

Autónoma dos Açores .
  (2012) portaria n .º 64/2012 de 19 de junho - Altera o artigo 6 .º e o n .º 1 do Anexo II, da portaria n .º 5/2004, de 29 de janeiro, al-

terada pelas portarias n .º 49/2004, de 24 de junho, n .º 70/2005, de 8 de setembro e da n .º 47/2011, de 24 de junho . (regulamenta 
o regime legal da observação de cetáceos .) .
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  (2012) Decreto regulamentar regional nº 20/2012/A, de 5 de novembro .
  (2014) portaria n .º 53/2014 de 4 de agosto - Estabelece, na região Autónoma dos Açores, as normas complementares de execução 

do regime de apoio à “reestruturação e reconversão de vinhas”, para o período 2014-2018, adiante designada por regime de apoio 
(vItIs), previsto nos termos do regulamento (cE) n .º 1234/2007, do conselho de 22 de outubro, bem como a fixar os procedi-
mentos aplicáveis à concessão das ajudas .

  (2014) Decreto regulamentar regional n .º 24/2014/A de 15 de dezembro - Aprova o sistema de incentivos à manutenção de 
paisagens tradicionais da cultura da vinha, em currais e em socalcos, e de pomares de espécies tradicionais, situadas em áreas de 
paisagem protegida e em fajãs costeiras, integradas nos parques naturais de ilha e em reservas da biosfera .

  (2015) portaria n .º 14/2015 de fevereiro - suspende, até 31 de dezembro de 2017, a aplicação do artigo 11 .º da portaria n .º 5/2004, 
de 29 de janeiro, para as embarcações que operem a zona c), delimitada na alínea c) do artigo 1 .º dessa mesma portaria, que 
sejam utilizadas, a qualquer título, por pessoas singulares ou coletivas com domicílio ou sede na ilha terceira .

OrDENAMENtO DO tErrItórIO | lAND plANNINg
  (2000) resolução n .º 139/2000 de 17 de agosto - Manda proceder à elaboração dos pOcc de todas as ilhas dos Açores .
  (2003) Decreto legislativo regional n .º 19/2003/A de 23 de abril – aprova o plano regional da água da região Autónoma dos 

Açores .
  (2004) resolução do conselho do governo n .º 110/2004 de 29 de julho – aprova o plano regional de Erradicação e controlo de 

Espécies de flora Invasoras em áreas sensíveis, bem como a sua implementação .
  (2005) Decreto regulamentar regional n .º 7/2005/A de 23 de março – Aprova o plano Diretor Municipal de velas .
  (2005) resolução do conselho do governo n .º 103/2005 de 16 de junho – determina a elaboração do plano sectorial das cavi-

dades vulcânicas e dos Monumentos Naturais regionais existentes na região Autónoma dos Açores .
  (2005) Decreto regulamentar regional n .º 22/2005/A de 12 de outubro – retifica o Decreto regulamentar regional n .º 7/2005/A 

de 23 de março .
  (2006) Decreto regulamentar regional nº 23/2006/A, de 6 de julho – aprova o plano Diretor Municipal da calheta .
  (2008) Decreto legislativo regional n .º 38/2008/A de 11 de agosto - Aprova o plano de Ordenamento turístico da região Autó-

noma dos Açores .
  (2010) Decreto regulamentar regional nº 8/2010/A, de 7 de abril .
  (2010) Decreto legislativo regional n .º 13/2010/A, de 7 de abril - suspende parcialmente o plano de Ordenamento turístico da 

região Autónoma dos Açores (pOtrAA), aprovado pelo Decreto legislativo regional n .º 38/2008/A, de 11 de Agosto .
  (2011) Decreto legislativo regional n .º 10/2011/A de 28 de março – cria o parque Natural da Ilha de são jorge .A
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  (2011) Decreto legislativo regional n .º 28/2011/A de 11 de novembro - Nos termos do disposto no Decreto legislativo regional 
n .º 15/2007/A, de 25 de junho, que procede à revisão da rede regional de áreas protegidas da região Autónoma dos Açores e 
determina a reclassificação das áreas protegidas existentes, pelo presente diploma procede -se à estruturação do parque Marinho 
dos Açores .

  (2012) Decreto legislativo regional n .º 7/2012/A, de 1 de março - Estabelece o regime jurídico da instalação, exploração e fun-
cionamento dos empreendimentos turísticos .

  (2012) Decreto legislativo regional n .º 23/2012/A de 31 de maio - primeira alteração ao Decreto legislativo regional n .º 7/2012/A, 
de 1 de março, que estabelece o regime jurídico da instalação, exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos .

  (2012) Decreto legislativo regional n .º 35/2012/A de 16 de agosto - Define o regime de coordenação dos âmbitos do sistema 
de gestão territorial, o regime de uso do solo e o regime de elaboração, acompanhamento, aprovação, execução e avaliação dos 
instrumentos de gestão territorial .

  (2013) Aviso n .º 61/2013 de 30 de Agosto de 2013 .
  (2013) Aviso nº 12551/2013, de 10 de outubro .

DIplOMAs NAcIONAIs
NAtIONAl lEgIslAtION

AtIvIDADE DA pEscA | fIshErIEs
  (1987) Decreto regulamentar n .º 43/87 de 17 de julho – define as medidas nacionais de conservação dos recursos biológicos 

aplicáveis ao exercício da pesca em águas, quer oceânicas, quer interiores, sob a soberania e jurisdição portuguesas .
  (1987) Decreto-lei n .º 278/87 de 7 de julho – fixa o quadro legal regulamentar do exercício da pesca e das culturas marinhas em 

águas sob soberania e jurisdição portuguesas .
  (1998) Decreto-lei n .º 383/98 de 27 de novembro – altera o Decreto-lei n .º 278/87 de 7 de julho, sobre contraordenação em 

matéria de pescas e culturas marinhas .
  (2000) Decreto regulamentar n .º 7/2000 de 30 de maio – altera o Decreto regulamentar n .º 43/87 de 17 de julho, estabelecendo 

as medidas nacionais dos recursos vivos aplicáveis ao exercício da pesca em água sob soberania e jurisdição nacional .
  (2000) Decreto-lei n .º 246/2000 de 29 de setembro – define o quadro legal do exercício da pesca marítima dirigida a espécies 

animais e vegetais com fins lúdicos .
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  (2000) portaria n .º 1102-B/2000 de 22 de novembro – aprova o regulamento da Apanha .
  (2000) portaria n .º 1102-h/2000 de 22 de novembro – aprova o regulamento da pesca por Arte de Emalhar .
  (2001) portaria n .º 386/2001 de 14 de abril – altera a portaria n .º 1102-h/2000 de 22 de novembro (aprova o regulamento da 

pesca por Arte de Emalhar) .
  (2001) portaria n .º 27/2001 de 15 de janeiro – fixa os tamanhos mínimos dos peixes, crustáceos e moluscos, de acordo com o 

previsto no artigo 48º do Decreto regulamentar n .º 43/87 de 17 de julho, na redação dada pelo Decreto regulamentar n .º 7/2000 
de 30 de maio .

  (2002) portaria n .º 402/2002 de 18 de abril – altera o anexo à portaria n .º 27/2001 de 15 de janeiro, no que se refere aos tamanhos 
mínimos para a solha avessa, a corvina legítima e a lagosta .

  (2005) Decreto-lei n .º 112/2005 de 8 de julho - Altera o Decreto-lei n .º 246/2000, de 29 de setembro, que define o quadro legal 
da pesca dirigida a espécies marinhas, vegetais e animais com fins lúdicos em águas oceânicas, em águas interiores marítimas ou 
em águas interiores não marítimas sob jurisdição da autoridade marítima .

  (2007) Decreto-lei n .º 56/2007 de 13 de março - Altera o Decreto-lei n .º 246/2000, de 29 de setembro, que define o quadro legal 
do exercício da pesca marítima dirigida a espécies animais e vegetais com fins lúdicos .

  (2007) Decreto-lei n .º 15/2007 de 28 de março - Altera o Decreto regulamentar n .º 43/87, de 17 de julho, eliminando a autori-
zação prévia para o exercício da atividade da pesca e o livrete de atividade .

  (2010) portaria n .º 1228/2010 de 6 de dezembro – altera pela 3ª vez a portaria n .º 1102-B/2000 de 22 de novembro .
  (2010) portaria n .º 594/2010 de 29 de julho - altera o regulamento da pesca por Arte de Emalhar, aprovado pela portaria n .º 

1102-h/2000 de 22 de Novembro .
  (2011) portaria n .º 315/2011 de 29 de dezembro - proíbe a pesca de raias durante o mês de Maio e a pesca de tamboril durante os 

meses de janeiro e fevereiro, na subárea do continente da zona Económica Exclusiva
  (2013) Decreto-lei n .º 101/2013 de 25 de julho - procede à terceira alteração ao Decreto-lei n .º 246/2000, de 29 de setembro, que 

define o quadro legal do exercício da pesca marítima dirigida a espécies animais e vegetais com fins lúdicos .
  (2014) portaria n .º 170/2014 de 22 de agosto – altera a portaria n .º 27/2001 de 15 de janeiro

cONsErvAçãO DO AMBIENtE | ENvIrONMENt AND cONsErvAtION
  (1980) Decreto n .º 103/80 de 11 de outubro – aprova para ratificação a convenção sobre a conservação das Espécies Migradoras 

pertencentes à fauna selvagem (convenção de Bona) .
  (1989) Decreto-lei n .º 316/89 de 22 de setembro – regulamenta a aplicação da convenção da vida selvagem e dos habitats naturais 

na Europa (convenção de Berna) .
  (1990) Decreto-lei n .º 196/1990 de 18 de junho - Alteração Dl 316/89 - Derrogação de Berna .
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  (1992) Aviso n .º 74 de 6 de junho - Emendas do anexo II da convenção relativa à conservação da vida selvagem e dos habitats 
naturais da Europa .

  (1992) Decreto-lei n .º 201/1992 de 29 de novembro - Definição de competências relativos à orla costeira .
  (1993) Decreto-lei n .º 19/93 de 23 de janeiro – estabelece normas relativas à rede Nacional de áreas protegidas .
  (1995) Aviso n .º 205 de 8 de agosto - Emendas do anexo I da convenção relativa à conservação da vida selvagem e dos habitats 

naturais da Europa .
  (1999) Decreto-lei n .º 140/99 de 24 de abril – revê a transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva n .º 79/409/cEE, do 

conselho, de 2 de abril (relativa à conservação das aves selvagens), e da Diretiva n .º 92/43/cEE, do conselho, de 21 de maio (re-
lativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens) .

  (2001) Decreto-lei n .º 270/2001 de 6 de outubro - Aprova o regime jurídico da pesquisa e exploração de massas minerais-pedrei-
ras - Alterado pelo Dl 340/2007, de 12 de Outubro .  

  (2002) Decreto n .º 34/2002 de 5 de novembro - Aprova as alterações aos anexos I e II da convenção sobre a conservação das 
Espécies Migradoras pertencentes à fauna selvagem, assinada em Bona em 23 de junho de 1979 .

  (2005) Decreto-lei n .º 49/2005 de 24 de fevereiro – primeira alteração ao Decreto-lei n .º 140/99 de 24 de abril, relativa à conser-
vação das aves selvagens (Diretiva Aves) e à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (Diretiva habitats) .

  (2005) Decreto-lei n .º 117/2005 de 18 de julho - Quinta alteração ao Decreto-lei nº 19/93, de 23 de janeiro, que estabelece nor-
mas relativas à rede Nacional de áreas protegidas .

  (2005) lei n .º 58/2005 de 29 de dezembro – lei da água .
  (2006) lei n .º 50/2006 de 29 de agosto - Aprova a lei-quadro das contraordenações ambientais .
  (2007) Decreto-lei n .º 340 de 12 de outubro - Altera o Decreto-lei n .º 270/2001, de 6 de Outubro, que aprova o regime jurídico 

da pesquisa e exploração de massas minerais (pedreiras) .
  (2007) Declaração de retificação n .º 108/2007 de 11 de dezembro - retifica o Decreto-lei n .º 340/2007, do Ministério da Econo-

mia e da Inovação, que altera o Decreto-lei n .º 270/2001, de 6 de Outubro, que aprova o regime jurídico da pesquisa e exploração 
de massas minerais (pedreiras), publicado no Diário da república, 1 .ª série, n .º 197, de 12 de Outubro de 2007 .

  (2008) Decreto-lei n .º 142 de 24 de julho - Estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade .
  (2009) lei n .º 89/2009 de 31 de agosto - procede à primeira alteração à lei n .º 50/2006, de 29 de Agosto, que estabelece o regime 

aplicável às contra -ordenações ambientais .
  (2009) Declaração de retificação n .º 70/2009 de 1 de outubro - retifica a lei n .º 89/2009, de 31 de Agosto, que procede à primei-

ra alteração à lei n .º 50/2006, de 29 de Agosto, que estabelece o regime aplicável às contraordenações ambientais, publicada no 
Diário da república, 1 .ª série, n .º 168, de 31 de Agosto de 2009 .

  (2009) Decreto-lei n .º 211/2009 de 3 de setembro - Assegura a execução da convenção sobre o comércio Internacional das 
Espécies de fauna e flora selvagens Ameaçadas de Extinção (cItEs), do regulamento (cE) n .º 338/97, do conselho, de 9 de 
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Dezembro de 1996, relativo à proteção de espécies da fauna e da flora selvagens através do controlo do seu comércio, e do regu-
lamento (cE) n .º 865/2006, da comissão, de 4 de Maio, revogando o Decreto-lei n .º 114/90, de 5 de Abril .

  (2012) Decreto-lei n .º 135/2012 de 29 de junho - Aprova a orgânica do Instituto da conservação da Natureza e florestas, I . p .
  (2013) Decreto-lei n .º 151-B de 31 de outubro - Estabelece o regime jurídico da avaliação de impacte ambiental (AIA) dos pro-

jetos públicos e privados suscetíveis de produzirem efeitos significativos no ambiente, transpondo a Diretiva n .º 2011/92/uE, 
do parlamento Europeu e do conselho, de 13 de dezembro, relativa à avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos e 
privados no ambiente .

  (2013) Decreto-lei n .º 112/2013 de 4 de junho - prorroga por seis meses o prazo previsto na alínea a) do n .º 2 do artigo 63 .º do 
Decreto-lei n .º 270/2001, de 6 de Outubro, que aprovou o regime jurídico da pesquisa e exploração de massas minerais – pedreiras .

  (2013) Decreto-lei n .º 156-A de 8 de novembro – procede à segunda alteração do Decreto-lei n .º 140/99 de 24 de abril .
  (2013) Decreto-lei n .º 24/2013 de 20 de março - aprova o regime jurídico do mergulho recreativo .
  (2014) Decreto-lei n .º 47/2014 de 24 de março - procede à primeira alteração ao Decreto-lei n .º 151-B/2013, de 31 de outubro, 

que estabelece o regime jurídico de avaliação de impacte ambiental (AIA) dos projetos públicos e privados suscetíveis de produ-
zirem efeitos significativos no ambiente, transpondo a Diretiva n .º 2011/92/uE, do parlamento Europeu e do conselho, de 13 de 
dezembro de 2011, relativa à avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos e privados no ambiente .

  (2014) Decreto-lei n .º 19/2014 de 14 de abril – Define a lei de bases de política do ambiente . 
  (2015) Decreto-lei n .º 78/2015 de 13 de maio - procede à primeira alteração ao Decreto-lei n .º 135/2012, de 29 de junho, que 

aprova a orgânica do Instituto da conservação da Natureza e das florestas, I . p .

OrDENAMENtO DO tErrItórIO | lAND plANNINg
  (2002) Decreto-lei n .º 202/2004 de 18 de agosto – estabelece o regime jurídico da conservação, fomento e exploração dos recur-

sos cinegéticos, com vista à sua gestão sustentável, bem como os princípios reguladores da atividade cinegética .
  (2003) Decreto-lei n .º 310/2003 de 10 de dezembro – Altera pela 2º vez o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial 

aprovado pelo Dl 380/99, de 22 de setembro .
  (2006) lei n .º 34/2006 de 28 de julho – fixa a largura e os limites do mar territorial e estabelece uma zona económica de 200 mi-

lhas do Estado português .
  (2007) lei n .º 54/2007 de 31 de agosto - primeira alteração à lei n .º 48/98, de 11 de Agosto, que estabelece as bases da política de 

ordenamento do território e de urbanismo .
  (2009) Decreto-lei n .º 46/2009 de 20 de fevereiro - procede à sexta alteração e republicação do Decreto-lei n .º 380/99, de 22 de 

setembro, que estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial .
  (2012) Decreto-lei n .º 239/2012 de 2 de novembro - procede à primeira alteração (e republicação) ao Decreto-lei n .º 166/2008, 
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de 22 de agosto, que estabelece o regime jurídico da reserva Ecológica Nacional .
  (2012) portaria n .º 419 de 20 de dezembro - Define as situações de usos ou ações considerados compatíveis com os objetivos de 

proteção hidrológica e ambiental e de prevenção e redução de riscos naturais de áreas integradas em reserva Ecológica Nacional 
(rEN) – referente a assuntos florestais, de aquicultura e de turismo de natureza .

  (2014) lei n .º 31/2014 de 30 de maio - lei de bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo .
  (2015) Decreto-lei n .º 80/2015 de 14 de maio - Aprova a revisão do regime jurídico dos Instrumentos de gestão territorial, 

aprovado pelo Decreto-lei n .º 380/99, de 22 de setembro .

DIplOMAs EurOpEus
EurOpEAN lEgIslAtION

AtIvIDADE DA pEscA | fIshErIEs
  (1998) regulamento (cE) n .º 850/98 do conselho de 30 de março de 1998 – conservação dos recursos da pesca através de deter-

minadas medidas técnicas de proteção dos juvenis de organismos marinhos .

cONsErvAçãO DO AMBIENtE | ENvIrONMENt AND cONsErvAtION
  (1991) Diretiva n .º 91/244/cEE da comissão, de 6 de março – altera a Diretiva 79/409/cEE do conselho, relativa a conservação 

das aves selvagens (Diretiva Aves) .
  (1991) Diretiva n .º 91/676/cEE do conselho de 12 de dezembro – relativa à proteção das águas contra a poluição causada por 

nitratos de origem agrícola .
  (1992) Diretiva n .º 92/43/cEE do conselho de 21 de maio – relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora 

selvagens (Diretiva habitats) .
  (1994) Diretiva 94/24/cE do conselho de 8 de junho – altera o anexo II da Diretiva 79/409/cEE, relativa à conservação das aves 

selvagens (Diretiva Aves) .
  (1997) Diretiva 97/62/cE do conselho de 27 de outubro – relativa à adaptação ao progresso científico e técnico da Diretiva 

92/43/cEE relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (Diretiva habitats) . A
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  (1997) Diretiva n .º 97/49/cE da comissão de 29 de junho – altera a Diretiva 79/409/cEE do conselho, relativa a conservação das 
aves selvagens (Diretiva Aves) .

  (2000) Diretiva n .º 2000/60/cE de 23 de outubro – estabelece um quadro de ação comunitária no domínio da política da água .
  (2002) Decisão da comissão 2002/11/cE de 28 de dezembro – adota a lista dos sítios de Importância comunitária para a região 

biogeográfica macaronésica, nos termos da Diretiva 92/43/cEE do conselho .
  (2008) Decisão da comissão 2008/95/cE de 25 de janeiro – adota a primeira lista atualizada dos sítios de Importância comuni-

tária para a região biogeográfica macaronésica .
  (2009) Decisão da comissão 2009/10414/uE de 22 de dezembro – adota a segunda lista atualizada dos sítios de Importância 

comunitária para a região biogeográfica macaronésica .
  (2012) Decisão da comissão 2013/25/uE de 16 de novembro – adota a terceira lista atualizada dos sítios de Importância comu-

nitária para a região biogeográfica macaronésica .
  (2013) Decisão da comissão 2013/734/uE de 7 de novembro – adota a quarta lista atualizada dos sítios de Importância comu-

nitária para a região biogeográfica macaronésica .
  (2014) regulamento uE n .º 1143/2014 de 22 de outubro - prevenção e gestão da introdução e propagação de espécies exóticas 

invasoras .
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